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Redacédo atualRedacgao proposta

Art. 3°(...)

81°. § 1° A utilizagdo de banco de horas para compensacao da carga horaria prevista nesta Resolugdo ndo se aplica aos servidores sujeitos ao
regime de plantdo

Art. 3°(...)

81° O servidor que tiver jornada reduzida por recomendacéo médica ou que trabalhe em regime de plantdo em escalas de revezamento nao
podera constituir banco de horas.

Art. 6° O servidor podera acumular no banco de horas o quantitativo maximo de 24 (vinte e quatro) horas-crédito mensais e 48 (quarenta e 0ito)
horas-crédito no total acumulado, mediante autorizacdo do gestor da unidade, que se responsabilizara pelo controle do servico efetivamente
desenvolvido pelo servidor no decorrer dessas horas.

Art. 6° O servidor podera acumular no banco de horas até 48 (quarenta e 0ito) horas-crédito, mediante autorizagdo do gestor da unidade, que se
responsabilizara pelo controle do servico efetivamente desenvolvido pelo servidor no decorrer dessas horas.

Inexiste

84° O limite maximo das horas-crédito previsto no caput ndo se aplica as horas trabalhadas durante o recesso forense.

Art. 10. Fica estabelecido o limite maximo de 18 (dezoito) horas-débito para fins de compensagéo,

necessariamente até o més seguinte.

Art. 10. Ficam estabelecidos os seguintes limites maximos de horas-débito para fins de compensagao, necessariamente até 0 més seguinte:

| - 21 (vinte e uma) horas, quando sujeito a jornada semanal de 35 ou 40 horas;

Il - 18 (dezoito) horas, quando sujeito a jornada semanal de 30 horas; e

Il - 12 (doze) horas, quando sujeito a jornada semanal de 20 horas.

Inexiste

Art. 12-B. Quando o servidor se ausentar para realizar trabalho externo, participar de seminarios ou cursos, autorizados pela Administracéo do
Tribunal, ficard dispensado do registro da frequéncia, cabendo ao gestor da Unidade langar no sistema a ocorréncia.

Art. 16. No caso de vacancia, aposentadoria, redistribuicdo, remogéo, cesséo, ou requisi¢do de servidor de TRT para outro 6rgéo ou entidade,
retorno ao 6rgéo de origem de servidor cedido ou em exercicio provisério em TRT, o saldo negativo de horas sera descontado da remuneragéo do
servidor ou cobrado mediante Guia de Recolhimento da Unido, e o eventual saldo positivo sera convertido em pecunia até o limite de 48 horas.
Art. 16. No caso de vacancia, aposentadoria, redistribuicdo, remogéo, cessao, ou requisi¢do de servidor de TRT para outro 6rgéo ou entidade,
retorno ao 6rgéo de origem de servidor cedido ou em exercicio provisério em TRT, o saldo negativo de horas sera descontado da remuneragéo do
servidor ou cobrado mediante Guia de Recolhimento da Unido, e o eventual saldo positivo sera convertido em pecunia.

Inexiste

Art. 17-A. A apuracao das horas extraordinarias sera realizada de forma apartada das horas excedentes ordinarias, sendo que sua contabilizagdo
somente ocorrera apos a compensacéo de eventual saldo de horas-débito.

Assim, tem-se que a minuta em analise, apresentada pela Coordenadoria de Gestédo de Pessoas deste Conselho, de fato, deve ser aprovada
porque aperfeigcoa a Resolugdo CSJT n. 204/2017, na medida em que a adequa a necessidade efetiva das unidades de trabalho, alinha-a ao Ato
DILEP.CIF.SEGPES.GDGSET.GP n. 232 de 14 de maio de 2018, que regulamenta a mesma matéria no ambito do C. TST, bem como a atualiza
ao entendimento jurisprudencial referente ao pagamento pela administracéo, das horas-crédito devidas ao servidor que se desliga de Tribunal
Regional.

ISTOPOSTO

ACORDAM os Membros do Conselho Superior da Justi¢ca do Trabalho, por unanimidade, conhecer da proposta de alteragao de Ato Normativo e,
no mérito, aprovar, nos termos da fundamentagao, a edi¢édo de resolugdo que altera a Resolugdo CSJT n. 204/2017, a qual regulamenta o banco
de horas e o desconto na remuneracéo decorrente de faltas ou atrasos de servidores no ambito do Judiciario do Trabalho de primeiro e segundo
graus.

Brasilia, 14 de fevereiro de 2020.

Firmado por assinatura digital (MP 2.200-2/2001)
Desembargadora Auxiliadora Rodrigues
Conselheira Relatora

Resolucéo
Resolucao
RESOLUCAO CSJT

RESOLUGAO CSJT N° 259, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2020.

Aprova o Modelo de Gestdo Estratégica da Justica do Trabalho de 1° e 2° graus e da
outras providéncias.

O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTICA DO TRABALHO, em sessédo ordinaria hoje realizada, sob a presidéncia do Exmo.
Ministro Conselheiro Presidente Jodo Batista Brito Pereira, presentes os Exmos. Ministros Conselheiros Renato de Lacerda Paiva, Alberto Luiz
Bresciani de Fontan Pereira e Augusto César Leite de Carvalho, os Exmos. Desembargadores Conselheiros Vania Cunha Mattos, Maria
Auxiliadora Barros de Medeiros Rodrigues e Nicanor de Aradjo Lima, a Exma. Vice-Procuradora-Geral do Trabalho, Dra. Maria Aparecida Gugel, e
a Exma. Presidente da Associagdo Nacional dos Magistrados da Justica do Trabalho — ANAMATRA, Juiza Noemia Aparecida Garcia Porto,
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CONSIDERANDO que compete ao Conselho Superior da Justica do Trabalho a supervisdo administrativa, orcamentaria,
financeira e patrimonial da Justi¢ca do Trabalho de primeiro e segundo graus, como 6rgéo central do sistema, cujas decisdes terdo efeito vinculante
(CF, Art. 111-A, § 2°, II);

CONSIDERANDO a instituicdo da Rede de Governanga Colaborativa da Estratégia da Justica do Trabalho, por meio do Ato
CSJT.GP.SG n° 294, de 20 de outubro de 2014, com composicao disposta pelo Ato CSJT.GP.SG n° 298, de 21 de outubro de 2014;

CONSIDERANDO a Estratégia Nacional do Poder Judiciario e as diretrizes do Conselho Nacional de Justica;

CONSIDERANDO a vigéncia do Ciclo de Planejamento Estratégico 2015 — 2020 da Justica do Trabalho, prevista na
Resolugdo CSJT n° 145, de 28 de novembro de 2014;

CONSIDERANDO a necessidade de aperfeicoamento dos processos de trabalho que envolvem o planejamento, a execugao, 0
monitoramento e a revisdo da Estratégia da Justi¢ca do Trabalho;

CONSIDERANDO a necessidade de sistematizar e definir estruturas de governanga e gestdo com o objetivo de garantir
eficiéncia, eficacia e efetividade aos objetivos organizacionais e promover a padroniza¢édo da gestao no ambito da Justica do Trabalho, consoante
diretrizes do Referencial Basico de Governancga Publica do Tribunal de Contas da Uniao — TCU;

CONSIDERANDO a proposta apresentada pelo Grupo de Trabalho destinado a elaboragdo do Modelo de Gestédo Estratégica
da Justica do Trabalho — gtMGE-JT, instituido pelo Ato CSJT.GP.SG.CGEST n° 155, de 29 de julho de 2019; e

CONSIDERANDO a deliberagao do Plenario do CSJT nos autos do Processo CSJT-AN-555-94.2020.5.90.0000,

RESOLVE:

TITULO |
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 1° Fica instituido o Modelo de Gestéo Estratégica da Justica do Trabalho (MGE-JT) de primeiro e segundo graus, na forma
desta Resolugéo.

Paragrafo tnico. O MGE-JT disciplina, no ambito da Justica do Trabalho de primeiro e segundo graus:
| — a formulagao, o desdobramento e 0 monitoramento da estratégia;
Il — o0 alinhamento estratégico entre os 6rgdos e destes com a estratégia nacional;

11l — 0 modo de participagdo das instancias internas de governanca na elaboragéo, na avaliagdo, no direcionamento e no
monitoramento da estratégia;

IV — a interacéo entre as partes interessadas.
Art. 2° Consideram-se, para os efeitos desta Resolucao, os seguintes termos e defini¢cdes:

| - Estratégia: plano de atuagdo, composto por diretrizes, objetivos e a¢bes, adotado pela organizacdo para alcancar a missao
e a viséo;

Il - Planejamento estratégico: conjunto de mecanismos sistémicos, participativos, inovadores e continuos, que utiliza processos
metodoldgicos para contextualizar e definir o estabelecimento de objetivos, metas, indicadores, iniciativas, a mobilizacéo de recursos e a tomada
de decisbes, objetivando a consecuc¢éo da visédo de futuro;

11l - Balanced Scorecard (BSC) - Indicadores Balanceados de Desempenho: metodologia de medi¢éo e gestdo de desempenho
que, a partir da missdo e da visao institucionais, foca o desempenho organizacional por meio do estabelecimento de objetivos, metas, indicadores
e iniciativas tangiveis, funcionando como um sistema de comunicagao, informacao e aprendizagem;

IV - Plano Estratégico: formalizacdo do planejamento estratégico da organizagdo, que contém a missao e os valores
institucionais, a visdo de futuro, 0 mapa estratégico, os objetivos estratégicos, os indicadores, as metas e as iniciativas para determinado periodo;

V - Miss&o: declaragéo que sintetiza a esséncia, a razdo de existir da organizagéo, norteia a tomada de decisdes, orienta a
definicao de objetivos e auxilia na escolha das estratégias;

VI - Visdo de futuro: o que a organizagdo pretende ser no futuro ao considerar as oportunidades futuras, as aspiragoes e o
reconhecimento dos publicos interno e externo;

VII - Valores: principios compartilhados, convicgGes dominantes, elementos motivadores das agfes das pessoas, 0s quais
contribuem para a unidade e a coeréncia do trabalho;

VIIl - Mapa estratégico: elemento gréafico que descreve a estratégia da organizacéo por meio de objetivos relacionados entre si
e distribuidos em dimensdes (perspectivas) do Balanced Scorecard (BSC) para formar uma cadeia de causa e efeito;

IX - Objetivos estratégicos: fins a serem perseguidos pela organizagéo para o cumprimento da misséo e o alcance da visdo de
futuro;

X - Indicadores: sinalizadores do nivel de alcance de uma situacdo ou estado desejado a partir da mensuracao e do
acompanhamento do resultado das metas estratégicas;

XI - Metas: nivel de desempenho e resultados almejados para atingir os objetivos institucionais propostos, de acordo com a
estratégia adotada;

XII - Risco: evento futuro e incerto que pode impactar os objetivos estratégicos;

Xl - Gestéo de riscos: atividades coordenadas para dirigir e controlar uma organizagdo no que se refere a riscos;
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XIV - Parte interessada: pessoa ou organizacao que pode afetar, ser afetada, ou perceber-se afetada por uma decisdo ou
atividade organizacional;

XV - Alinhamento estratégico: € a atuacdo coordenada das estruturas internas em prol da estratégia e da melhoria do
desempenho organizacional;

XVI - Desdobramento da estratégia: processo de gestdo que alinha, vertical e horizontalmente, as fungdes e atividades de uma
organizacéo aos seus objetivos estratégicos;

XVII - Iniciativas: programas, projetos e planos de acao de curto, médio e longo prazos, externos as atividades de rotina, com
vistas, especificamente, a alcancgar os objetivos estabelecidos no plano estratégico e preencher as lacunas existentes entre o desempenho atual
da organizacao e o desejado;

XVIII - Programa: conjunto de projetos correlacionados, com gestao coordenada e com o intuito de gerar valor para a
organizagao;

XIX - Projeto: esforco temporario planejado e empreendido com finalidade especifica, executado por meio de atividades inter-
relacionadas ou interativas, com inicio e término definidos;

XX - Plano de agédo: ferramenta direcionada a agées de complexidade inferior ao projeto, composta por atividades definidas em
cronograma, com designagao de responsabilidade e detalhamento da execucéo;

XXI - Portfélio de iniciativas: consolidacédo de projetos, programas e a¢des gerenciados de modo coordenado a fim de atingir
objetivos estratégicos;

XXII - Governanga: conjunto de politicas, processos e mecanismos de lideranga, estratégia e controle postos em pratica para
avaliar, direcionar e monitorar a atuacéo da gestédo, com vistas a prestagdo de servi¢os de interesse da sociedade;

XXIIl - Gestdo: funcao da governanca, inerente e integrada aos processos organizacionais, responsavel pelo planejamento,
execugdo, controle e monitoramento de agdes, com o manejo de recursos e poderes a disposi¢do de 6rgdos e entidades para a consecucao de
seus objetivos;

XXIV - Estruturas de governanga: estruturas organizacionais e insténcias de deciséo e de interlocucéo identificadas com o
intuito de sistematizar o processo de conducao das politicas de governanca e gestdo das organizagdes.

Art. 3° S&o diretrizes do MGE-JT:

| — Promogéo da estratégia como mecanismo de governanga,;

Il — Alinhamento da estratégia com o planejamento e com a execuc¢ao do orgamento;
11l — Incentivo a gestéo por resultados e a comunicagao da estratégia;

IV — Fomento a inovagéo e ao compartilhamento das boas praticas de gestao;

V — Desenvolvimento da gestao de riscos vinculada a estratégia.

Art. 4° Sé&o diretrizes do Planejamento Estratégico:

| - A misséo, a visao e os objetivos estratégicos devem ser redigidos de forma clara, direta e sintética;
Il - O valor institucional deve ser acompanhado de definigao conceitual;

Il - O objetivo estratégico deve:

a) partir da visédo de futuro;

b) estar alinhado a missao e aos valores organizacionais;

c) ser acompanhado de definicdo conceitual;

d) ter pelo menos uma meta e um indicador vinculados;

IV - Os indicadores devem ser:

a) Validos: refletirem o que estd sendo medido;

b) Estaveis: possibilitarem a avaliacdo e a compara¢do do desempenho ao longo do tempo, sem que o conceito das
variaveis do indicador, a forma de calculo e os procedimentos de coleta de dados para apuragéo variem no tempo;

c) Apropriados: medirem os resultados atribuiveis aos objetivos, as metas e as acdes que se pretende monitorar, de modo
a garantir a utilidade para o monitoramento da estratégia e a tomada de decisées;

d) Confiaveis: possuir fonte de dados confiavel e inequivoca quanto ao que estd sendo medido ou calculado, de modo a
garantir resultados idénticos para calculos processados por partes interessadas diversas;

e) Seletivos: estabelecerem-se em nimero equilibrado, sem excessos, com foco nos aspectos essenciais do que se precisa
medir para a consecucao da estratégia;

f)  Claros: possuir definicdo de facil entendimento, sem apresentar dificuldades de célculo ou de uso;

g) Econdmicos: terem custo razoavel de coleta e atualizagdo das informacdes necessarias ao calculo, quando comparados
com a utilidade gerencial da informacé&o que fornecem;

h)  Acessiveis: terem dados de facil obtencao, registro e manutencéo;

i)  Tempestivos: terem resultados disponiveis sempre que necessario, com vistas a auxiliar a tomada de decisao;
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V - As metas devem ser:

a) Especificas: expressarem com clareza o que deve ser alcan¢ado, sem ambiguidades;

b)  Mensura?veis: expressarem em que medida o objetivo deve ser alcancado em certo intervalo de tempo;
c) Apropriadas: serem relevantes para medirem os objetivos estratégicos;

d) Desafiadoras: serem capazes de promover desempenho organizacional superior ao inicial;

e) Realistas: serem de alcance possivel no periodo previsto, a custo razoavel, ante as restricdes existentes;
f)  Temporais: serem fixadas no tempo e expressarem o periodo esperado para alcance;

VI - O glossario dos indicadores e das metas devera especificar as seguintes informagdes:

a) nome do indicador;

b) texto da meta;

c) alinhamento estratégico ao respectivo plano e aos planos das instancias superiores;

d) periodicidade de mensuragéo parcial e final;

e) responsavel pela mensuracao e pelo alcance da meta;

f)  unidade de medida do indicador;

g) férmula e regra de calculo;

h)  defini¢cdo das variaveis;

i)  regra de negdécio detalhada por variavel;

j)  fonte de dados.

TITULO Il
DA REDE DE GOVERNANCA DA ESTRATEGIA DA JUSTICA DO TRABALHO (RGE-JT)

CAPITULO |
DA COMPOSICAO
Art. 5° A Rede de Governancga da Estratégia da Justica do Trabalho (RGE-JT) serda composta por:

| - Comité Gestor da Estratégia da Justi¢ca do Trabalho (CGE-JT);
Il - Subcomités Gestores da Estratégia da Justica do Trabalho (SGE-JT).

CAPITULO Il
DO COMITE GESTOR DA ESTRATEGIA DA JUSTICA DO TRABALHO (CGE-JT)

Art. 6° Integram o CGE-JT:

| - 0 Secretario-Geral do Conselho Superior da Justica do Trabalho, que o coordenard;
Il - o Coordenador de Gestao Estratégica do Conselho Superior da Justica do Trabalho;
11l - um representante da Corregedoria-Geral da Justica do Trabalho;

IV -
os Tribunais Regionais do Trabalho eleitos, dentre os de mesmo porte, por meio de seus representantes, para coordenar os SGE-JT;

V - o Tribunal Regional do Trabalho eleito dentre os demais, por meio de seu representante.

§ 1° Os Tribunais integrantes do CGE-JT serédo representados pelos magistrados gestores de metas, em conjunto com 0s
responsaveis pelas unidades de planejamento estratégico.

§ 2° Os Tribunais Regionais do Trabalho citados nos incisos IV e V serdo eleitos para mandato de dois anos, permitida uma
reconducao para 0 mesmo cargo.

Art. 7° Os membros do Comité serdo substituidos da seguinte forma:

| - 0 Secretéario-Geral do Conselho Superior da Justica do Trabalho, o Coordenador de Gestao Estratégica do Conselho
Superior da Justica do Trabalho e os representantes dos Tribunais Regionais do Trabalho por seus substitutos legais e eventuais;

Il - o representante da Corregedoria-Geral da Justica do Trabalho por substituto por ele indicado;

Il - os Tribunais Regionais do Trabalho coordenadores dos SGE-JT por Tribunal Regional por ele indicado, dentre as de
mesmo porte.

Art. 8° Compete ao CGE-JT:
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| - discutir aspectos essenciais a Justica do Trabalho, objetivando a elaboracéo, execucao, monitoramento e revisao do Plano
Estratégico da Justica do Trabalho (PE-JT);

Il - orientar os Subcomités Gestores e zelar pela observancia dos padrbes e das diretrizes estabelecidas para a execugéo dos
trabalhos relativos ao planejamento estratégico;

11l - consolidar e aprovar as propostas apresentadas pelos Subcomités Gestores;

IV - elaborar proposta do PE-JT e de suas revisGes, com definicdo de glossario de indicadores, e das iniciativas voltadas ao
cumprimento do Plano;

V - realizar as Reunifes de Andlise da Estratégia (RAEs) da Justica do Trabalho;

VI - propor diretrizes para a comunicagdo da estratégia e apoiar a execugéo de a¢des de comunicagao;

VII - solicitar apoio de equipe técnica para auxiliar os trabalhos;

VIII - sugerir medidas preventivas e corretivas para o alcance dos resultados do PE-JT;

IX - atuar como gestor nacional do Sistema de Gestéo Estratégica da Justica do Trabalho (SIGEST), nos termos do art. 46.

Art. 9° As decisdes do Comité serdo tomadas por maioria simples, prevalecendo, em caso de empate, o voto proferido pelo
Coordenador.

Art. 10. As decisdes de carater eminentemente técnico, assim como as de gestao do plano estratégico, serao submetidas a
ratificagdo da Presidéncia do Conselho Superior da Justica do Trabalho quando o Comité, por maioria simples, assim entender.

Art. 11. A Coordenadoria de Gestdo Estratégica do Conselho Superior da Justica do Trabalho (CGEST-CSJT) é responsavel
por auxiliar e secretariar o CGE-JT nas atividades de elaboragao, execug¢éo, monitoramento e revisdao do PE-JT.

CAPITULO Il
DOS SUBCOMITES GESTORES DA ESTRATEGIA DA JUSTICA DO TRABALHO (SGE-JT)

Art. 12. A RGE-JT é composta pelos seguintes Subcomités:

| — Subcomité Gestor da Estratégia dos Tribunais Regionais do Trabalho de pequeno porte;

Il — Subcomité Gestor da Estratégia dos Tribunais Regionais do Trabalho de médio porte;

11l — Subcomité Gestor da Estratégia dos Tribunais Regionais do Trabalho de grande porte.

§ 1° Os portes dos Tribunais Regionais do Trabalho sé@o definidos por metodologia do Conselho Nacional de Justica (CNJ).

§ 2° Os Tribunais Regionais do Trabalho serdo representados, nos Subcomités, pelos magistrados gestores de metas, em
conjunto, com os responsaveis pelas unidades de gestédo estratégica.

Art. 13. Sdo competéncias dos Subcomités Gestores da Estratégia:

| — discutir aspectos essenciais e especificos do Subcomité;

Il — solicitar apoio de equipe técnica dos Tribunais Regionais do Trabalho para auxiliar nos trabalhos do Subcomité;
Il - realizar as RAEs do Subcomité;

IV — consolidar as propostas apresentadas pelos Tribunais Regionais do Trabalho e apresenta-las ao CGE-JT;

V —realizar a interagéo entre 0 CGE-JT e os Tribunais Regionais do Trabalho que representarem;

VI — fornecer aos Tribunais Regionais do Trabalho que representarem informagdes relativas ao progresso dos trabalhos,
cumprimento das etapas e eventuais alinhamentos;

VIl — propor diretrizes para a comunicagdo da estratégia e apoiar a execucéo de agdes de comunicacao;

VIII — representar os Tribunais Regionais do Trabalho que compdem o Subcomité no que concerne a assuntos relacionados a
gestédo estratégica.

TITULO 1l
DO PLANEJAMENTO ESTRATEGICO

Art. 14. Os planejamentos estratégicos da Justica do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho abrangem o periodo de
seis anos e compdem-se das etapas de elaboragéo e aprovagdo, execugdo, monitoramento e reviséo, as quais sao coordenadas pela CGEST-
CSJT do Conselho Superior da Justica do Trabalho, no primeiro caso, e pelas respectivas areas de Gestédo Estratégica, no segundo caso.

Paragrafo Unico. Os participantes do processo de planejamento estratégico deverdo ser orientados conceitualmente acerca
dos temas relativos a Balanced Scorecard (BSC), misséao, visdo, valores, andlise de ambiente, mapa estratégico, objetivos, indicadores, metas,
iniciativas, riscos, entre outros, para melhor contribuirem na elaborag¢édo da proposta de planejamento estratégico, bem como para facilitar a
compreensao e a disseminagdo da estratégia junto ao corpo funcional dos érgaos.

CAPITULO |
DA ELABORAGCAO E APROVACAO

Secéo |
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Do Plano Estratégico

Subsecéo |
Da Justica do Trabalho

Art. 15. No ultimo ano de vigéncia do plano estratégico, serdo convidados magistrados, servidores, jurisdicionados, advogados,
Ministério Publico, associagfes e entidades de classe, bem como outros érgédos que atuem de forma colaborativa para contribuirem na elaboragao
da proposta do (PE-JT), a partir das seguintes etapas:

| - realizagdo de processos participativos pelos Tribunais Regionais do Trabalho até o més de mar¢o;

Il - realizacé@o da analise de ambiente e elaboragdo da proposta de Missao, Viséo e Valores da Justica do Trabalho, até o més
de maio, na forma a seguir:

a) promocao de oficinas tematicas pelos Tribunais Regionais do Trabalho com a participagao, no minimo, de servidores e
magistrados, garantida a representatividade de 1° e 2° graus;

b) elaboragdo das propostas consolidadas de cada Subcomité da RGE-JT previstas no inciso lll, do art. 13;
c) elaboragdo da proposta do CGE-JT, prevista no inciso IV, do art. 8°, a partir das propostas dos Subcomités da RGE-JT;

d) apreciagdo da proposta do CGE-JT pelos membros da Dire¢cao do Conselho Superior da Justica do Trabalho e
Presidentes e Corregedores dos Tribunais Regionais do Trabalho;

e) avaliagdo, pelo CGE-JT, das consideragfes resultantes da apreciacao referida na alinea d;
f)  aprovacgédo da proposta da Justica do Trabalho pela Presidéncia do Conselho Superior da Justi¢a do Trabalho;

Il — elaboracao, até o més de junho, do relatério de diagnéstico da estratégia pela CGEST a partir dos resultados dos
processos participativos, da analise de ambiente, das diretrizes do planejamento e da estratégia nacional do Poder Judiciario;

IV — formulagao dos elementos componentes do planejamento estratégico (objetivos, indicadores definidos em glossario e
metas), até o més de setembro, na forma a seguir:

a) promogéao de oficinas tematicas pelos Tribunais Regionais do Trabalho com a participagdo de representantes das
unidades administrativas e judiciarias, garantida a representatividade de 1° e 2° graus;

b) elaboragdo das propostas consolidadas de cada Subcomité da RGE-JT;
c) elaboragdo da proposta do CGE-JT, a partir das propostas dos Subcomités da RGE-JT;
d) apreciagdo da proposta do CGE-JT pelos Presidentes e Corregedores dos Tribunais Regionais do Trabalho;

e) avaliagdo das consideracoes dos Presidentes e Corregedores dos Tribunais Regionais do Trabalho e elaboragédo da
proposta da Justica do Trabalho pelo CGE-JT,;

f) aprovacao da proposta da Justica do Trabalho pela Presidéncia do Conselho Superior da Justica do Trabalho, apés
avaliagdo da Corregedoria-Geral da Justica do Trabalho e parecer da CGEST;

V — elaboragéo da Matriz de Alinhamento com a Estratégia Nacional, do Mapa Estratégico e da minuta de Resolugdo pela
CGEST;

VI — aprovacéo do PE-JT pelo Plenério do Conselho Superior da Justica do Trabalho até a Gltima sess&@o do exercicio.
Art. 16. O PE-JT observara o contetdo tematico dos Macrodesafios do Poder Judiciario.
Art. 17. O alinhamento a Estratégia Nacional se da por contribuicéo, da seguinte forma:

| - 0s objetivos estratégicos devem estar relacionados aos Macrodesafios de acordo com as especificidades da Justica do
Trabalho, sem necessidade de replicagdo textual;

Il - as metas da Justica do Trabalho devem ser definidas com o intuito de alcancar o objetivo estratégico vinculado, sem
obrigatoriedade de replicagdo das metas nacionais do Poder Judiciario.

Art. 18. Os riscos vinculados a estratégia da Justica do Trabalho devem ser identificados em até 6 meses apds a aprovagao do
plano estratégico.

Subsecéo Il
Dos Tribunais Regionais do Trabalho

Art. 19. No ultimo ano de vigéncia do plano estratégico, serdo convidados magistrados, servidores, jurisdicionados, advogados,
Ministério Publico, associagGes e entidades de classe, bem como outros 6rgaos que atuem de forma colaborativa para participarem da elaboracao
da proposta do plano estratégico do Tribunal Regional do Trabalho, a partir das seguintes etapas:

| - realizagdo da analise de ambiente e elaboracédo da proposta de valores e de visao de futuro do Tribunal Regional, até o0 més
de setembro, na forma a seguir:

a) promogéo de oficinas tematicas pelos Tribunais Regionais do Trabalho com a participagdo de servidores e magistrados,
garantida a representatividade de 1° e 2° graus;

b) elaboragdo da proposta por Comisséao instituida, cuja composi¢cdo minima deve incluir:

1) o presidente do Tribunal Regional do Trabalho;
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2) o vice-presidente do Tribunal Regional do Trabalho;

3) o corregedor regional do Tribunal Regional do Trabalho;

4)  um magistrado representante do 1° grau de jurisdi¢ao;

5) adire¢do administrativa do Tribunal Regional do Trabalho;

6) o titular da unidade de gestao estratégica do Tribunal Regional do Trabalho;

Il — elaboracgéo, até o més de outubro, do relatério de diagnéstico da estratégia pela area de gestao estratégica do Tribunal a
partir dos resultados dos processos participativos, da analise de ambiente, das diretrizes do planejamento e da estratégia da Justica do Trabalho;

Il — formulagdo dos elementos componentes do planejamento estratégico (objetivos, indicadores definidos em glossario e
metas), até o més de marcgo do primeiro ano de vigéncia do PE-JT, na forma a seguir:

a) promogéao de oficinas tematicas pelos Tribunais Regionais do Trabalho com a participagdo de representantes das
unidades administrativas e judiciarias, garantida a representatividade de 1° e 2° graus;

b)  elaboragéo da proposta pela Comissao aludida na alinea b, do inciso |, com a avaliagdo da corregedoria regional;

IV — elaboracdo da Matriz de Alinhamento com a Estratégia Nacional e com a Estratégia da Justica do Trabalho, do Mapa
Estratégico e da minuta de Resolugdo pela area de gestédo estratégica do Tribunal, até o més de margo do primeiro ano de vigéncia do PE-JT;

V — aprovacgéo do plano estratégico dos Tribunais Regionais do Trabalho pelo Tribunal Pleno, até o més de abril do primeiro
ano de vigéncia do PE-JT.

§1° Os processos participativos previstos no inciso |, do art. 15, também subsidiam a elaborag¢édo da proposta de plano
estratégico do Tribunal Regional do Trabalho.

§2° Nos Tribunais Regionais do Trabalho em que houver estrutura de governanga instituida em normativo, esta podera
substituir a Comissao aludida nas alineas b, dos incisos | e lll, respeitada a composicdo minima estabelecida.

Art. 20. Os planos estratégicos dos Tribunais Regionais do Trabalho observardo o contetdo temético dos objetivos
estratégicos da Justica do Trabalho.

Art. 21. Os riscos vinculados a estratégia deverédo ser identificados em até 6 meses ap6s a aprovacgéo do plano estratégico.
Art. 22. O alinhamento ao PE-JT se da por contribuigdo, da seguinte forma:
| - a Misséo deve ser idéntica a da Justica do Trabalho;

Il - os objetivos estratégicos devem estar relacionados aos objetivos da Justica do Trabalho de acordo com as especificidades
do Tribunal Regional do Trabalho, sem necessidade de replicagdo textual, garantido, contudo, que comportem os indicadores e metas da Justi¢ca
do Trabalho;

11l - os valores, os indicadores e as metas da Justica do Trabalho devem ser replicados nos planos estratégicos do Tribunais
Regionais do Trabalho, sem prejuizo do acréscimo de outros relacionados as especificidades do respectivo Tribunal e aos objetivos estratégicos
especificos a seus planos.

Art. 23. Na elaboragéo dos planos estratégicos, os tribunais devem considerar as Resolu¢des, Recomendacdes e Politicas
Judiciarias instituidas pelo Conselho Superior da Justica do Trabalho voltadas a concretizagao da Estratégia.

Secao Il
Dos Planos Intraorganizacionais

Art. 24. Os planos intraorganizacionais compreendem o desdobramento da estratégia organizacional em planos tematicos que
definem a forma de contribui¢cdo para o alcance dos objetivos estratégicos.

Subsecéo |
Da Justica do Trabalho

Art. 25. Os planos intraorganizacionais da Justica do Trabalho devem ser desdobrados a partir dos mapas estratégicos do
plano do Poder Judiciario no tema correspondente e do PE-JT.

§1° Em nao havendo plano do Poder Judiciario no tema correspondente, deve ser considerada a Estratégia da Justica do
Trabalho.

§2° O desdobramento pode se limitar ao estabelecimento de iniciativas de contribuicdo para o alcance dos objetivos
estratégicos, excepcionando-se os temas de gestao de pessoas, tecnologia da informacao, comunicacao e orcamento e finangas do Conselho
Superior da Justica do Trabalho, que devem observar o caput.

§3° A elaboragéo dos planos intraorganizacionais é de responsabilidade da area do Conselho Superior da Justica do Trabalho
vinculada ao tema, devendo ser apoiada pela CGEST-CSJT.

84° O processo de formulagéo dos planos intraorganizacionais deve ocorrer por meio da estrutura de governancga da Justica do
Trabalho na respectiva tematica e com a participacao das areas do Conselho Superior da Justi¢ca do Trabalho vinculadas ao tema ou impactadas
pelos planos.

§5° Os planos intraorganizacionais deverao ser elaborados até o més de junho do primeiro ano de vigéncia do PE-JT.

Subsecéo Il
Dos Tribunais Regionais do Trabalho
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Art. 26. A estrutura do planejamento estratégico nos Tribunais Regionais do Trabalho deve ser materializada por um conjunto
de praticas gerenciais, em especial de planos intraorganizacionais, voltada a obtencéo de resultados, com base no estabelecimento, na execugéo
e no acompanhamento de metas, iniciativas e a¢des impulsionadoras do cumprimento da misséo da Justica do Trabalho e do alcance da visao de
futuro do Tribunal.

Art. 27.
Além do nivel estratégico, séo niveis gerenciais da estrutura do planejamento nos Tribunais Regionais do Trabalho:

| - tatico: Plano Estratégico de Tecnologia da Informag¢dao e Comunicagao, Plano de Gestdo de Pessoas, Plano de
Comunicagdo Institucional e outros planos temaéticos;

Il - operacional: Plano Diretor de Tecnologia da Informacgé&o, Plano Anual de Contratagdes e planos de contribuicdo das demais
areas tematicas.

Art. 28. Os planos intraorganizacionais dos Tribunais Regionais do Trabalho devem ser desdobrados a partir dos mapas
estratégicos do plano da Justica do Trabalho no tema correspondente e do plano estratégico do Tribunal.

§1° Em nao havendo plano da Justica do Trabalho no tema correspondente, deve-se considerar a Estratégia do Tribunal.

§2° O desdobramento pode se limitar ao estabelecimento de iniciativas de contribuicdo para o alcance dos objetivos
estratégicos, excepcionando-se os planos taticos e o Plano Anual de Contratacdes, que devem observar o caput.

§3° A elaboragédo dos planos intraorganizacionais dos Tribunais Regionais do Trabalho é de responsabilidade da area
vinculada ao tema, devendo ser apoiada pela area de Gestdo Estratégica.

84° O processo de formulag&o dos planos intraorganizacionais deve ocorrer por meio da estrutura de governanga do Tribunal
na area tematica e com a participagdo das areas vinculadas ao tema ou impactadas pelos planos.

§5° Os planos intraorganizacionais dos Tribunais Regionais do Trabalho devem ser elaborados até o final do primeiro ano de
vigéncia do plano estratégico do Tribunal, com excecéo do Plano Anual de Contratagc8es, a ser elaborado no exercicio anterior.

Art. 29. Os planos taticos possuem periodicidade de seis anos e definem, entre outros elementos, o conjunto de objetivos,
indicadores e iniciativas estratégicas para contribuir com a estratégia institucional.

Art. 30. Os planos operacionais devem contemplar um conjunto de indicadores, metas, programas, projetos e a¢des a serem
desenvolvidos para viabilizar a execugao dos planos de nivel estratégico e tatico.

Paréagrafo unico.O Plano Anual de Contratag6es deve ser formulado a partir dos objetivos estratégicos e iniciativas a eles
vinculadas com a finalidade de executar a estratégia, devendo especificar, para cada contratacao pretendida, o vinculo estratégico.

Art. 31. O Plano Anual de Contratagdes deve considerar, ainda:
| - 0 Plano de Obras;

Il - o Plano Anual de Capacitagdo de Magistrados;

1l - o Plano Anual de Capacitagdo de Servidores;

IV - o0 Plano de Logistica Sustentavel;

V - 0 Plano de Contrata¢des de Solug6es de Tecnologia da Informacao e Comunicagédo, a ser executado com base no Plano
Diretor de Tecnologia da Informacao e Comunicagao;

VI - Outros planos institucionais que tenham impacto orgamentario.

CAPITULO Il
DA EXECUCAO

Art. 32. A execugdo da estratégia se da por meio da concretizagdo do portfélio de iniciativas voltadas ao cumprimento das
metas estabelecidas nos planos organizacionais.

Art. 33. As iniciativas devem seguir metodologia propria a depender da complexidade, conforme segue:

| — plano de acéo estruturado, no minimo, com titulo, descricao, responsavel, classificacao orgamentdria vinculada, custo
estimado e efetivo, datas inicial e final previstas e efetivas, situacdo da agéo no periodo e resultados obtidos;

Il — projeto segundo estrutura a ser aprovada para a Justi¢ca do Trabalho.

Paragrafo Unico. Até a definicao da estrutura prevista no inciso Il, os Tribunais deverdo adotar metodologia prépria de gestao
de projetos.

Secéo |
Da Justica do Trabalho

Art. 34. O portfélio de iniciativas voltadas ao cumprimento das metas estabelecidas no PE-JT é composto pelas iniciativas
tematicas e estratégicas dos Tribunais Regionais do Trabalho, de acordo com a vinculacédo estabelecida a partir do alinhamento entre os planos,
bem como por iniciativas nacionais aprovadas na forma a seguir:

| - no primeiro ano de vigéncia do PE-JT, apresentagdo, até o més de junho, de propostas pelos Tribunais Regionais do
Trabalho para formacgéo do portfélio inicial de iniciativas nacionais;

Il - elaboragao da proposta do CGE-JT, a partir das propostas dos Tribunais Regionais do Trabalho;
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11l - aprovagao da proposta da Justica do Trabalho pelo Presidente do Conselho Superior da Justi¢ca do Trabalho.
§ 1° O portfélio inicial de iniciativas nacionais deve ser aprovado até o més de setembro do primeiro ano de vigéncia do PE-JT.

§ 2° Apos o prazo fixado no inciso |, novas propostas podem ser encaminhadas ao CGE-JT a qualquer tempo, observado o
inciso Ill.

Art. 35. ApGs a aprovacéo dos planos intraorganizacionais, deve ser aprovado, em até quatro meses, o portfdlio das iniciativas
voltadas ao cumprimento das metas estabelecidas no plano tematico.

§ 1° O portfélio de iniciativas intraorganizacionais € composto pelas iniciativas tematicas dos Tribunais Regionais do Trabalho,
de acordo com a vinculagao estabelecida a partir do alinhamento entre os planos, bem como por iniciativas nacionais.

§ 2° A aprovacao do portfélio de iniciativas deve se dar no &mbito da estrutura prépria de governanga ou, quando ndo houver,
no ambito da area do Conselho Superior da Justica do Trabalho responséavel pelo tema, com o apoio da CGEST-JT.

Secao Il
Dos Tribunais Regionais do Trabalho

Art. 36. O portfélio de iniciativas voltadas ao cumprimento das metas estabelecidas no plano estratégico do Tribunal Regional
do Trabalho é composto pelas iniciativas tematicas, bem como por iniciativas estratégicas aprovadas na forma a seguir:

| - promocao de oficinas tematicas com a participagéo dos titulares das areas administrativas e judiciarias para elaboracéo da
proposta de portfolio de iniciativas;

Il - aprovagédo das iniciativas estratégicas a partir do fluxo estabelecido pelo modelo de gestao de portfélio de iniciativas do
Tribunal.

§ 1° O portfélio inicial de iniciativas estratégicas deve ser aprovado em até quatro meses apés a aprovagdo do plano
estratégico do Tribunal Regional do Trabalho.

§ 2° Em ndo havendo modelo de gestao de portfélio de iniciativas instituido, a aprovagéo deve se dar no ambito da Comissao
aludida na alinea b, do inciso |, do art. 19.

Art. 37. Aprovados os planos intraorganizacionais, o érgao deve, em até quatro meses, aprovar o portfélio de iniciativas
voltadas ao cumprimento das metas estabelecidas no plano tematico.

Paragrafo unico. A aprovacgéo do portfélio de iniciativas deve se dar no ambito da estrutura prépria de governanca ou, quando
nao houver, no ambito da area responsavel pelo tema, com o apoio da area de Gestédo Estratégica.

CAPITULO Il
DO MONITORAMENTO

Art. 38. O monitoramento da estratégia se da por meio do acompanhamento das iniciativas, dos indicadores, das metas e dos
objetivos estratégicos.

Secéo |
Dos Resultados

Art. 39. As areas de gestéo estratégica devem:
| - divulgar mensalmente os resultados dos planos estratégicos dos respectivos 6rgaos;

Il - elaborar e publicar anualmente Relatério de Resultados dos planos estratégicos dos respectivos 6rgaos contendo, no
minimo:

a) aapresentacdo da missédo, da visdo, dos valores e do mapa estratégico;

b) aanalise de desempenho das iniciativas, das metas e dos objetivos estratégicos;

Cc) aexecugao or¢camentaria das iniciativas executadas;

d) arelagdo de suficiéncia entre as iniciativas executadas e as metas e 0s objetivos estratégicos;

e) o alinhamento entre as metas e o0s objetivos estratégicos dos planos intraorganizacionais, institucionais, estratégico da
Justica do Trabalho e da Estratégia Nacional.

Secao Il
Das Reunides

Subsecéo |
Da Justica do Trabalho

Art. 40. Para o acompanhamento da estratégia da Justica do Trabalho, devem ser realizadas as seguintes reunides:

| - 3 vezes ao ano, Reunido de Analise da Estratégia (RAE) por Subcomité Gestor da Estratégia com os membros do
respectivo porte para analise dos pontos criticos e revisao relativa aos objetivos, indicadores, metas e iniciativas;
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Il - 3 vezes ao ano, RAE com os membros do CGE-JT, para analise dos pontos criticos e reviséo relativa aos objetivos,
indicadores, metas e iniciativas;

1l - 2 vezes ao ano, reunido dos responsaveis pelas unidades de gestdo estratégica dos Tribunais Regionais do Trabalho e da
CGEST-CSJT para monitoramento dos indicadores, metas e iniciativas a eles vinculados.

Paréagrafo Unico. As RAEs realizadas no dmbito dos Subcomités Gestores da Estratégia devem subsidiar as RAEs do CGE-JT.

Subsecéo Il
Dos Tribunais Regionais do Trabalho

Art. 41. Para o0 acompanhamento da estratégia institucional, os Tribunais Regionais do Trabalho devem realizar as seguintes
reunides:

| - reunides operacionais e taticas da area administrativa e judiciaria para monitoramento dos indicadores, metas e iniciativas;

Il - 3 vezes ao ano, RAE com os membros da Comisséo citada na alinea b, do inciso I, do art. 19 ou da estrutura de
Governanca aludida no paragrafo Unico, do art. 19, para analise dos pontos criticos e reviséo relativa aos objetivos, indicadores, metas e
iniciativas.

Paragrafo unico. As RAEs realizadas no ambito dos Tribunais Regionais do Trabalho devem subsidiar as RAEs dos
Subcomités Gestores da Estratégia.

Secao lll
Do Sistema de Gestéo Estratégica da Justica do Trabalho (SIGEST)

Subsecéo |
Da estruturagdo e da atualizacdo de dados

Art. 42. A gestdo da estratégia da Justica do Trabalho e dos Tribunais Regionais do Trabalho deve ser estruturada
obrigatoriamente no SIGEST.

Paragrafo anico. O SIGEST consiste em ferramenta tecnoldgica para planejamento, medi¢gdo, monitoramento e analise da
estratégia, bem como para apoio a execugao dos planos estratégicos.

Art. 43. A utilizag&o do SIGEST objetiva:

| — proporcionar o alinhamento estratégico da Justica do Trabalho mediante o acompanhamento dos indicadores estratégicos
dos 6rgaos que a compdem, com vistas a melhoria dos processos de trabalho e a superagéo dos desafios descritos na estratégia;

Il — propiciar a gestdo da execugdo dos planos estratégicos institucionais e intraorganizacionais no ambito da Justi¢a do
Trabalho, a partir de infraestrutura tecnologica de suporte;

11l — estruturar o desdobramento da estratégia em perspectivas, temas, objetivos, indicadores, metas e iniciativas;
IV — assegurar a transparéncia da gestéo publica da Justica do Trabalho.

Art. 44. O Conselho Superior da Justica do Trabalho e os Tribunais Regionais do Trabalho devem inserir no SIGEST os
seguintes dados relativos aos planos estratégicos e intraorganizacionais:

| — mapas estratégicos;
Il — metas;

Il — indicadores;

IV — iniciativas.

§ 1° Os Tribunais Regionais do Trabalho devem preencher os dados relativos ao célculo dos indicadores e as justificativas de
desempenho, quando necessarias, no SIGEST, mensalmente ou de acordo com a especificidade do indicador, impreterivelmente, até o 20° dia do
més posterior ao periodo de mensuragéo.

§ 2° As iniciativas devem ser atualizadas no SIGEST, no minimo, mensalmente, de acordo com a sua execugao.

§ 3° A fim de manter o alinhamento com a Estratégia Nacional do Poder Judiciario, as metas nacionais serdo acompanhadas
no SIGEST, a partir do cadastro de seus indices de cumprimento.

Art. 45. O Conselho Superior da Justica do Trabalho e os Tribunais Regionais do Trabalho devem adotar medidas no sentido
de fomentar a utilizagdo do SIGEST para a realizagdo da gestdo estratégica como fonte de informacgdes e suporte as decisfes estratégicas do
érgéo.

Subsecéo Il
Da gestdo

Art. 46. A gestéo nacional do SIGEST realizada pelo CGE-JT, nos termos do inciso IX, do art. 8°, compreende:
| - garantir a adequacédo do SIGEST as necessidades da Justiga do Trabalho;

Il - definir as premissas e as estratégias, bem como propor a regulamentacdo necessaria para o suporte e a sustentagdo do
SIGEST;
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11l - promover continuamente melhorias nos processos de gestdo, manutencao e suporte do SIGEST;

IV - analisar propostas e solicitages recebidas sobre o SIGEST e apoiar o desenvolvimento de projetos relacionados a sua
area de competéncia.

Art. 47. A coordenacdo nacional executiva do SIGEST cabe a CGEST-CSJT, nos seguintes termos:
| - planejar e coordenar ac¢des decorrentes das delibera¢ées do CGE-JT;

Il - coordenar as atividades desenvolvidas por equipes afetas ao sistema;

11l - aprovar e manter o processo de gestao de demandas relacionadas ao sistema;

IV - analisar e deliberar sobre correcéo de erros e tratamento de incidentes relacionados ao sistema;
V - propor e avaliar o cumprimento dos acordos de niveis de servi¢o do sistema;

VI - coordenar os servigos de atendimento aos usuarios do sistema;

VIl - responder as ocorréncias de ouvidoria com demandas relacionadas ao sistema;

VIII - autorizar a implantagdo de novas versfes do sistema.

Art. 48. A gestéo dos planos estratégicos e intraorganizacionais no SIGEST cabe:

| - a CGEST-CSJT, no caso do planejamento estratégico da Justi¢ca do Trabalho de 1° e 2° graus;

Il - as unidades de gestéo estratégica dos Tribunais Regionais do Trabalho, no caso do planejamento estratégico do respectivo
6rgao;

11l - as unidades tematicas do Conselho Superior da Justica do Trabalho, no caso dos respectivos planos intraorganizacionais
da Justica do Trabalho;

IV - as unidades tematicas dos Tribunais Regionais do Trabalho, no caso dos respectivos planos intraorganizacionais do
érgao.

§ 1° A estruturagdo dos Planos Anuais de ContratagGes no SIGEST néo é obrigatéria, sendo suficiente a identificacdo do
vinculo entre as contratagdes previstas e a estratégia.

§ 2° As unidades de gestao estratégica devem apoiar as unidades tematicas identificadas nos incisos Ill e IV na utilizagdo do
sistema para o gerenciamento dos planos intraorganizacionais.

§ 3° As sugestdes dos Tribunais Regionais do Trabalho de melhorias no SIGEST devem ser encaminhadas ao CGE-JT.

CAPITULO IV
DA REVISAO

Art. 49. Os planos estratégicos podem ser revisados a partir das necessidades identificadas nas RAEs.

Secéo |
Da Justica do Trabalho

Art. 50. A revisdo do PE-JT se dara a partir das seguintes etapas:

| - avaliagéo das propostas de revisdo dos Subcomités da RGE-JT nas RAEs da Justi¢a do Trabalho;

Il - elaboragao da proposta inicial de reviséo do JT pelo CGE-JT;

Il - apreciacéo da proposta inicial pelos Presidentes e Corregedores dos Tribunais Regionais do Trabalho;

IV - avaliacé@o das consideracdes dos Presidentes e Corregedores dos Tribunais Regionais do Trabalho pelo CGE-JT;
V - elaboragéo da proposta de revisao do PE-JT pelo CGE-JT;

IV - elaboragao da minuta de Resolugéo pela CGEST;

V - aprovacao da revisdo do PE-JT pelo plenério do Conselho Superior da Justica do Trabalho.

§1° O CGE-JT poderé solicitar a CGEST estudos técnicos para subsidiar suas decisodes.

§2° O CGE-JT podera submeter as propostas de revisdo a avaliagdo do Corregedor-Geral da Justica do Trabalho.

Secao Il
Dos Tribunais Regionais do Trabalho

Art. 51. A revisdo dos planos estratégicos dos Tribunais Regionais do Trabalho deve ocorrer a partir das seguintes etapas:
| — identificac@o das propostas de revisdo advindas das:

a) reunides operacionais;

b)  reunides taticas;

¢) RAEs;
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Il — avaliagao das propostas de revisdo nas RAEs;

Il - elaboragd@o da proposta de revisdo pela Comisséo aludida na alinea b, do inciso I, do art. 19, com a avaliacdo da
Corregedoria Regional;

IV — elaboragdo da minuta de Resolucéo pela area de gestéo estratégica do Tribunal;
V — aprovagéo da revisdo do plano estratégico do Tribunais Regionais do Trabalho pela instancia plenaria do Tribunal.

Paréagrafo Unico. As propostas advindas das reuniées operacionais devem ser submetidas as reunides taticas e, se aprovadas,
as RAEs, em conjunto com as que se originarem das reunifes taticas.

TITULO IV
DAS DISPOSICOES FINAIS

Art. 52. Para o cumprimento do disposto no inciso Il, do art. 33, o Conselho Superior da Justica do Trabalho devera adotar
metodologia de gestédo de projetos para a Justica do Trabalho de primeiro e segundo graus.

Art. 53. O ciclo de planejamento estratégico de 2015-2020 permanece regido pela Resolu¢do CSJT n° 145, de 28 de novembro
de 2014, e suas atualiza¢des, bem como pelo Ato CSJT.GP.SG n° 294, de 20 de outubro de 2014.

Art. 54. Esta Resolugéo entra em vigor na data de sua publicacéo e se aplica ao ciclo de planejamento estratégico de 2021 a
2026 e posteriores.

Brasilia, 14 de fevereiro de 2020.

JOAO BATISTA BRITO PEREIRA
Ministro Presidente do Conselho Superior da Justiga do Trabalho

RESOLUCAO CSJT

RESOLUGAO CSJT N° 260, DE 14 DE FEVEREIRO DE 2020.

Aprova o Modelo de Gestéo Estratégica do Conselho Superior da Justica do Trabalho e da
outras providéncias.

O CONSELHO SUPERIOR DA JUSTICA DO TRABALHO, em sessédo ordinaria hoje realizada, sob a presidéncia do Exmo.
Ministro Conselheiro Presidente Jodo Batista Brito Pereira, presentes os Exmos. Ministros Conselheiros Renato de Lacerda Paiva, Alberto Luiz
Bresciani de Fontan Pereira e Augusto César Leite de Carvalho, os Exmos. Desembargadores Conselheiros Vania Cunha Mattos, Maria
Auxiliadora Barros de Medeiros Rodrigues e Nicanor de Aradjo Lima, a Exma. Vice-Procuradora-Geral do Trabalho, Dra. Maria Aparecida Gugel, e
a Exma. Presidente da Associagdo Nacional dos Magistrados da Justica do Trabalho — ANAMATRA, Juiza Noemia Aparecida Garcia Porto,

CONSIDERANDO que compete ao Conselho Superior da Justigca do Trabalho a supervisdo administrativa, orgamentaria,
financeira e patrimonial da Justica do Trabalho de primeiro e segundo graus, como 6rgéo central do sistema, cujas decisdes terdo efeito vinculante
(CF, Art. 111-A, § 2°, 11);

CONSIDERANDO a Estratégia Nacional do Poder Judiciario e as diretrizes do Conselho Nacional de Justica;

CONSIDERANDO a vigéncia do Ciclo de Planejamento Estratégico 2015 — 2020 do Conselho Superior da Justi¢ca do Trabalho,
prevista na Resolu¢do CSJT n° 146, de 28 de novembro de 2014,

CONSIDERANDO a necessidade de aperfeicoamento dos processos de trabalho que envolvem o planejamento, a execugéo, o
monitoramento e a revisdo da Estratégia da Justica do Trabalho;

CONSIDERANDO a necessidade de sistematizar e definir estruturas de governanca e gestdo com o objetivo de garantir
eficiéncia, eficacia e efetividade aos objetivos organizacionais e promover o alinhamento da gestdo no ambito da Justica do Trabalho, consoante
diretrizes do Referencial Basico de Governanga Publica do Tribunal de Contas da Unido — TCU;

CONSIDERANDO a deliberacéo do Plenario do CSJT nos autos do Processo CSJT-AN-556-79.2020.5.90.0000,

RESOLVE:

TITULO |
DAS DISPOSICOES GERAIS

Art. 1° Fica instituido o Modelo de Gestao Estratégica do Conselho Superior da Justica do Trabalho (MGE-CSJT), na forma
desta Resolugéo.

Paréagrafo Unico. O MGE-CSJT disciplina, no ambito do Conselho Superior da Justica do Trabalho (CSJT):

| — a formulagdo, o desdobramento e o monitoramento da estratégia;
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